CONSULTA PÚBLICA ALTAMIRA

ORDENAMENTO TERRITORIAL E GESTÃO AMBIENTAL

	GRUPO A
	GRUPO B
	GRUPO C
	GRUPO D

	SITUAÇÃO DESEJADA 

1. Transferência da légua patrimonial da União para os municípios;

2.  Reservas extrativistas e PDS’s implantados e implementados com a participação da sociedade civil;

3. Órgãos de meio ambiente (federal, estadual e municipal), entrosados e articulados;

4. Grilagem, por meio da fiscalização e outros instrumentos combatida;

5. Licenciamento ambiental com o mesmo critério para todos, efetivamente aplicado;

6. Leis efetivamente aplicadas;

7. Condições de permanência na terra garantida;

8. ZEE de forma participativa e orientador da utilização do território realizado;

9. Recursos humanos dos órgãos públicos, para ação de fiscalização, capacitados e fortalecidos; 

10. Situação fundiária pacificamente regularizada ;

11. Conceito de bacia hidrográfica no planejamento do território Incorporado;

12.Autorizações de posse suspensas;

13.Queimadas e derrubadas em terras da união proibidas;

14.Áreas Indígenas Demarcadas;

15. Setores produtivos assistidos e apoiados pelos órgãos públicos;  

16- Licenciamento ambiental desburocratizado para os pequenos produtores rurais;

17- Projetos de Livre Concessão de Florestas públicas aprovado;

18- Uso das Flonas/Florestas Estaduais efetivado;

19- Zee no Plano municipal realizado;

20- Estratégia de Gestão ambiental e territorial locais compatibilizadas com o  processo de ordenamento regional (agenda 21, fortalecimento da gestão ambiental local etc.)

LINHAS DE AÇÃO 

1. Suspender novas autorizações de posse em terras da união a exemplo do estado do Pará para a região;

2. Ampliar as ações e operações de inteligência ( fiscalização)  e informação ( monitoramento  ambiental) para prevenir os desmatamentos e as queimadas ilegais.

3. Implementar o ZEE no Plano e na escala municipal;

4. Compatibilizar as estratégias de gestão ambiental e patrimonial local (Agenda 21_fortalecimento da gestão ambiental local ect.) com o processo de ordenamento regional;

5. Apoiar o Projeto de Lei de  concessão das florestas públicas dentro da implementação ;

6. Implementação das FLONAS e Florestas Estaduais de produção;

7. Desburocratizar o processo de licenciamento ambiental para os empreendimentos dos pequenos produtores rurais;

8. Transferir , para efeito de regularização das áreas  “a légua patrimonial” da união para os municípios;

9. Empregar o conceito de bacia hidrográfica no planejamento do território;

10. Implementar ações de capacitação e fortalecimento institucional dos órgãos públicos, com a finalidade de fortalecer suas ações de controle e fiscalização do uso dos recursos naturais;

11. Criação do mosaico de unidades de conservação da terra do meio enviado ao governo federal.

12. – Agilizar a criação dos projetos de assentamentos florestais ( Município de Placas , Rurópolis e outros  


	SITUAÇAO DESEJADA

1) Ter saneamento básico nas cidades e vilas;

2) Implementação participativa do ZEE;

3) Preservação e regularização das aldeias indígenas;

4) Fortalecimento das comunidades para defesa dos recursos naturais;

5) Não haja invasão de terras produtivas;

6) Mínimo 5 Km às margens dos rios para agricultura familiar;

7) Área acima de 100 ha regularizada;

8) Estrutura das instituições que regulam e controlam as questões ambientais e fundiárias fortalecidas;

9) Cooperativas locais fortalecidas;

10)  Redefinir área de reserva legal a partir do zoneamento do território;

11)  Reservas extrativistas criadas e ampliadas (Verde para Sempre, Riozinho do Anfrísio, Renascer, etc).

SITUAÇAO DESEJADA – PRIORITÁRIAS

1) Preservação e regularização das aldeias indígenas; 

2) Estrutura das instituições que regulam e controlam as questões ambientais e fundiárias fortalecidas;

3) Implementação participativa ZEE;

4) Cooperativas locais fortalecidas;

5) Áreas acima de 100 há regularizadas.

LINHAS DE AÇÃO

1) Demarcar terras indígenas e as UC’s;

2) Realizar concurso público e ampliar número de vagas para Órgãos Federais e Estaduais;

3) Alocar recursos Federais e Estaduais por órgãos de fiscalização e controle (aquisição de veículos, computadores, equipamentos em geral);

4) Realizar consultas e audiências públicas sobre a proposta ZEE;

5) Criar legislação regulariza áreas acima de 100 há (Federais e Estaduais);

6) Regularizar áreas de influência da BR-163 sob domínio do Estado do Pará.


	SITUAÇAO DESEJADA

1) Levantamento e regularização fundiária das pessoas que moram ao longo das rodovias;

2) Orientação (assistência técnica) para os moradores (agricultores pecuaristas) da região;

3) Assinatura do Decreto de criação das reservas extrativistas do “Riozinho Anfrísio” e “Verde para Sempre – Porto de Moz” antes do asfaltamento da BR-163;

4) Terras indígenas demarcadas antes do asfaltamento da BR-163;

5) Zoneamento Ecológico-Econômico concluído (de forma participativa);

6) Áreas Públicas definidas com a retomada das terras griladas;

7) Bens e recursos oriundos das multas e apreensões por crimes ambientais aplicados no próprio município com participação da população e menos burocracia;

8) Programas de educação ambiental implementados nas áreas urbanas e rurais.

LINHAS DE AÇÃO 

1) Estruturar órgãos públicos (INCRA,IBAMA, ITERPA, etc) com a contratação e ou aquisição de funcionários, equipamentos e alocação de recursos financeiros;

2) Realizar ação conjunta dos órgãos federais, estaduais e municipais para  realização da regularização fundiária;

3) Fiscalizar rigorosamente os recursos repassados para os órgãos federais, estaduais e municipais da região;

4) Analisar co urgência o processo de criação de Riozinho do Anfrísio;

5) Trazer os pequenos agricultores de localidades mais distantes (mais de 100 KM) para áreas públicas mais próximas da rodovia;

6) Renovar as frotas de veículos dos órgãos federais e estaduais na região;

7)  Alocar recursos no orçamento da FUNAI para realizar estudos antropológicos para demarcação das reservas;

8) Discutir com o governo do Estado a criação da reserva “Verde para Sempre em Porto de Moz”.(Governo Federal);

9) Discutir a grilagem e terras públicas e punir os culpados ( polícia federal e MPU);

10) Criar um grupo de trabalho específico para avaliar os processos de terras que estão na justiça;

11) Escrever a carta de anuência da reserva Extrativista “Verde para Sempre” em Porto de Moz (Governo estadual e municipal);

12) Estruturar e fortalecer as Secretarias municipais e estaduais de agricultura e meio Ambiente para subsidiar a realização do ZEE, com alocação dos recursos necessários.

LINHAS DE AÇÃO PRIORITÁRIAS

1) Estruturar órgãos públicos (INCRA,IBAMA, ITERPA, etc) com a contratação e ou aquisição de funcionários, equipamentos e alocação de recursos financeiros;

2) Realizar ação conjunta dos órgãos federais, estaduais e municipais para  realização da regularização fundiária;

3) Escrever a carta de anuência da reserva Extrativista “Verde para Sempre” em Porto de Moz (Governo estadual e municipal);

4) Analisar co urgência o processo de criação de Riozinho do Anfrísio;

5) Fiscalizar rigorosamente os recursos repassados para os órgãos federais, estaduais e municipais da região.


	SITUAÇÃO DESEJADA

1) Atuação efetiva dos governos (federal, estadual) na questão fundiária;

2) Regularização fundiária (caso a caso);

3) Homologação do território indígena Jurunas (Km 17) – Vitória do Xingu;

4) Punição exemplar à grileiros de terras públicas e indígenas;

5) Pólos de desenvolvimento definidos a partir do ZEE;

6) Regularizar e consolidar áreas ocupadas pela produção familiar;

7) Órgãos federais, estaduais e municipais compromissados com funções;

8) Reflorestamento incentivado;

9) Unidades de Conservação em processo, criadas;

10) Que possa utilizar até 50% de sua área (*);

11) Reflorestamento e preservação das áreas indígenas;

12) Preservação áreas nascentes;

13) Melhor aproveitamento da fronteira aberta (BR 163 e 230);

14) Criação de plano de manejo de impacto reduzido;

15) Diminuição da burocracia para aprovar plano de manejo florestal;

16) Intervenção pública e estatização dos cartórios;

17) Destinação de áreas estaduais para manejo florestal;

18) Maiores áreas para povos indígenas (Juruna – Km 17);

19) Fazer concursos públicos regionalizados (IBAMA, INCRA, etc);

20) Criação e instalação de projetos de assentamento nas áreas de conflito;

21) Regularização e estruturação dos projetos de assentamento já existentes;

22) Levantamento de cadeias dominiais (federal, estadual, municipal) e privado;

23) Extração ilegal de madeira acabada;

24) Desapropriação pelo Estado de grandes áreas griladas improdutivas;

25) Instalação das ATER (órgãos de assistência técnica) e recriação da EMBRATER;

26) Criação de novos modelos de assentamento (PDS, PAE, PAF);

27) Monitoramento de planos de manejo ambiental instalados;

28) Estruturação física/humana de órgãos de controle ambiental e territorial (INCRA, IBAMA, PF, MPF, MPE, etc);

29) Verticalização aproveitamento (Potencial madeireiro);

30) Definição de modelo de regularização fundiária (acima de 100 ha);

31) Controle de saída de recursos naturais das florestas (biopirataria);

32) Revisão de modelo de demarcação de terras indígenas (limites) – Cachoeira Seca / PA.

SITUACÃO DESEJADA - PRIORITÁRIAS 

1. Estruturação física/humana de órgãos de controle ambiental e territorial ( IBAMA,PF, INCRA, MPF,MPE);

2. Regularização e consolidação áreas ocupadas pela produção familiar;

3. Que o agricultor possa utilizar até 50% da sua área;

4. Regularização fundiária caso a caso;

5. Atuação efetiva dos governos Federal e Estadual na questão fundiária.

LNHAS DE AÇÃO

1. Realizar concursos públicos regionais e destinar profissionais para órgãos da região;

2. Aparelhar/equipar órgãos públicos  e condições de uso;

3. Realizar concursos públicos com cotas para indígenas;

4. Treinar pessoal efetivo;

5. Realizar força tarefa para resolução de áreas de conflito;

6. Aprovar recursos para concretizar prioridades;

7. Derrubar MP de 20% da área;

8. Titular áreas de efetiva ocupação;

9. Criar sistemas de controle interligados (Federal, estadual e municipal);

LINHAS DE AÇÃO PRIORITÁRIAS

10. Realizar concursos públicos regionais e destinar profissionais para órgãos da região;

11. Criar sistemas de controle interligados (Federal, estadual e municipal);

12. Derrubar MP de 20% da área;

13. Realizar força tarefa para resolução de áreas de conflito;

14. Aparelhar/equipar órgãos públicos e condições de uso;




INFRA-ESTRUTURA E FOMENTO ÀS ATIVIDADES PRODUTIVAS SUSTENTÁVEIS

	GRUPO A
	GRUPO B
	GRUPO C
	GRUPO D

	SITUAÇÃO DESEJADA:

Região dotada de infra estrutura básica, que de suporte  para as atividades produtivas e os serviços sociais  promovendo a melhoria da qualidade de vida e do meio ambiente;

Novo Padrão de produção e desenvolvimento consolidado com base na sustentabilidade e inclusão social.

LINHAS DE AÇÃO:

CRÉDITO

1- Descentralizar as atividades de créditos como o FNO e demais programas ( PRONAF)  adequando-as às realidades amazônicas;

2 - Fomento ao Projetos de uso Sustentável da Biodiversidade :

· Apoio a organização associativa da produção

· Viabilizar a agregação de valor – Programa Agroindústria Familiar (MDA)

· .Apoiar estudos de Recuperação e Utilização das Agroindústrias fechadas na região.

· Sistematização das experiências produtivas realizadas (avaliar viabilidade econômica , Ecológica, infraestrutura, técnica/agronômica).

 3- Recuperar e ampliar a rede viária por meio da criação de um fundo instituído em parceria União ,Estado,Município e iniciativa privada;

  4- Ampliação de linhas de crédito para mulher trabalhadora rural e urbana;

  5- Ampliação do volume de recursos do PRONAF –B, microcrédito, altamente demandado na região;

ENERGIA

1- Sobre o Programa “Energia para Todos “ :

· antecipação do financiamento do programa , via abertura das operações pelo Banco do Brasil,

· rever o pacote da CELPA;

· que o Ibama agilize o licenciamento de instalação da rede (autorização de utilização de postes de madeira)

2- Associar a implantação de Belo Monte a um projeto de desenvolvimento sustentável local.  (criação do mosaico de unidades, projetos de assentamentos, energia alternativas etc.) Sem isso a obra não se justifica apenas pela sua importância nacional;

3- Retomar os compromissos assumidos pela rede CELPA durante seu processo de privatização, de assegurar o atendimento energético para toda população da região  ; 

4-  Estender a rede de energia a partir de Senador José Porfírio até Porto de Móz e demais municípios ainda não atendidos;

5- O Governo deve investir em energia alternativa financiando diretamente o agricultor , para instalar turbinas nos igarapés, placas solares, bio-gás, entre outros fontes viáveis e indicadas por estudos técnicos;

6- Criar incentivos para utilização e resíduos da indústria madeireira , como fonte de produção de energia.    

REFORMA AGRÁRIA 

1. Acelerar o processo de instalação dos PA’s em áreas de ocupação e acampamentos para garantir o acesso as políticas públicas, especialmente ao crédito, aos milhares de camponeses que se encontram nesta situação na região;

2. Governo Federal Garantir a Instalação de estradas vicinais como primeira ação nos PA’s da Reforma Agrária, que antecedem as demais infraestruturas;

 3. Que o MDA e outros órgãos de controle como o Ministério da Controladoria Geral da União e o TCU ,  fiscalizem convênios e operações de instalação de infra estrutura nos assentamentos da reforma agrária , especialmente as obras viárias que estão sendo  entregues “camufladas”, isto é : sem a conclusão de bueiros  , pontes e aterros previstos nos convênios.. 

OUTRAS PROPOSTAS 

1. Aperfeiçoar os mecanismos de convênios e parcerias que  envolvem transferências  de recursos públicos da união para os municípios, com a finalidade de permitir o real atendimento das demandas da sociedade e abrir para outras modalidades de convênios e parcerias  diretamente celebrados com as organizações da  sociedade civil.

2. O novo programa ATER – Assistência Técnica e Extensão Rural, que o MDA está elaborando deve contemplar e adaptar-se à realidade amazônica;

Criar Programa de apoio aos Eco-Negócios, que viabilize a questão da certificação de produtos , informação e formação de mercados , assistência Técnica e

	SITUAÇÃO DESEJADA

1) Asfaltamento da Transamazônica trecho Marabá/Rurópolis, com pontes de concreto

2) Recuperação da BR 163 e 230 até seu asfaltamento

3) Sede da Associação Akarirá

4) Eletrificação rural às comunidades

5) Terminais rodoviários/fluviais

6) Recuperação das estradas vicinais dos municípios da BR 163 e 230

7) Fomento às cadeias produtivas locais

8) Ter casas de apoio ao produtor rural nas áreas urbanas (alojamentos)

9) Ter feiras e mercados municipais estruturados

10) Abertura e recuperação da PA 167 e Transassurini

11) Expansão so sistema de telefonia pública comunitária (comunidade indígena

12) Subsídios para confecção de artes indígenas

13) Postos de operação de telefonia em comunidades rurais

14) Financiamento do governo federal de apoio ao agricultor familiar na aquisição do kit telefônico rural para propriedades

15) Programas de inclusão digital às comunidades rurais

16) Postos de correios nas comunidades rurais/indígenas

17) Postos da Polícia Rodoviária ao longo da BR 163

18) Subestações de rebaixamento de tensão elétrica

19) Escolas e quadras esportivas nas comunidades

20) Programas de financiamento de imóveis rurais fora dos assentamentos rurais

21) Agências do Banco do Brasil e Banco da Amazônia em todas as comunidades com mais de 10 mil habitantes

22) Assistência técnica rural permanente

23) Tratamento de água e esgoto nas cidades e vilas/comunidades rurais

SITUAÇÃO DESEJADA – PRIORITÁRIAS

1) Asfaltamento da Transamazônica trecho Marabá/Rurópolis, com pontes de concreto

2) Recuperação da BR 163 e 230 até seu asfaltamento

3) Eletrificação rural às comunidades

4) Recuperação das estradas vicinais dos municípios da BR 163 e 230

5) Sede da Associação Akarirá

LINHAS DE AÇÃO

1) Financiar grupos de placas solares individuais e comunitárias (eletrificação/ telefonia residenciais)

2) Criar sede para a Associação Akarirá

3) Concluir recuperação da BR 163/230 até novembro de 2004

4) Implementar programa de universalização de energia

5) Desenvolver outras formas de tecnologia de geração de energia (Ex. biodiesel)

6) Criar fundo (federal/estadual/municipal) para recuperação de estradas vicinais

7) Estruturar cadeias produtivas para beneficiamento da produção familiar rural

8) Criar linhas de financiamento para implementação do Plano Diretor

9) Criar estações de captação e distribuição de água nas comunidades rurais 


	SITUAÇÃO DESEJADA

1. Estradas vicinais e travessões em boas condições de tráfego;

2. Existência de transporte público e/ou alternativo para escoamento da pequena produção;

3. Pequena produção local utilizada na merenda escolar, hospitais públicos, etc...;

4. Pequenos produtores orientados para a melhor utilização da terra;

5. Casas Familiares Rurais funcionando em cada município;

6. Programas de Desenvolvimento Sustentável voltados para as comunidades indígenas;

7. Transporte público escolar para atender as comunidades rurais;

8. Eletrificação rural e/ou energia alternativa para comunidades rurais e indígenas;

9. Financiamento para eletrificação rural;

10.Sistemas de telefonia funcionando nas comunidades rurais e indígenas;

11. Creches públicas nas áreas urbanas e rurais;

12. Sistema de abastecimento de água e saneamento básico nas áreas rural, urbana e indígena;

13. Programa de práticas agrícolas sustentáveis e recuperação de áreas alteradas e/ou degradadas;

14. Cursos de ensino superior em áreas afins a agronomia, engenharia florestal, etc... implantados nos municípios pólos da região;

15. Núcleo das instituições de ensino superior no município de Porto de Móz;

16. Implantação de postos de saúde e núcleos escolares nas comunidades isoladas;

17. Construção de casas de atendimento à saúde da mulher em municípios pólos (Em pelo menos três municípios da região da transamazônica);

18. Transamazônica asfaltada;

19. Ampliação do mercado para comercialização da produção indígena e com respeito a sua cultura;

20. Garantia de acesso ao crédito sem a vinculação ao cadastro da terra;

O PROBLEMA DO GRUPO É CHEGAR UMA SITUAÇÃO ONDE:

HAJA ELETRIFICAÇÃO RURAL E/OU ENERGIA ALTERNATIVA E SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO PARA AS COMUNIDADES RURAIS E INDÍGENAS; EXISTAM CASAS FAMILIARES RURAIS FUNCIONANDO EM CADA MUNICÍPIO DA REGIÃO; EXISTA TRANSPORTE PÚBLICO E/OU ALTERNATIVO PARA ESCOAMENTO DA PEQUENA PRODUÇÃO; A PEQUENA PRODUÇÃO SEJA UTILIZADA NA MERENDA ESCOLAR, HOSPITAIS PÚBLICOS; E EXISTAM PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL VOLTADOS PARA AS COMUNIDADES INDÍGENAS.

LINHAS DE AÇÃO

1. Abrir e recuperar estradas vicinais para viabilizar o escoamento da produção;

2. Alocar recursos do orçamento da União para abertura e recuperação das estradas vicinais e estradas federais;

3. Investir em tecnologias para a pequena agricultura e recuperação de áreas degradadas;

4. Oferecer assistência técnica para os pequenos produtores;

5. Oferecer eletrificação rural para todas as propriedades rurais;

6. Aumentar o número de Casas Familiares Rurais;

7. Capacitar as famílias dos pequenos produtores a aumentar a sua produção através do adensamento das cadeias produtivas;

8. Implantar sistemas de telefonia comunitária com fontes de energia alternativa em comunidades e vilarejos, incluindo comunidades indígenas;

9. Legalizar, rápido, as rádios comunitárias já existentes atualmente;

10. Ampliar o número de cursos das instituições federais de ensino superior da região, incluindo agronomia, engenharia florestal, etc...;

11. Cancelada;

12. Implantar programas de crédito para geração de energia alternativa e/ou eletrificação rural;

13. DECIDIR a responsabilidade do funcionamento das Casas Familiares Rurais entre as três esferas de governo;

14. Fazer convênios (Governos Federal e Estadual com as entidades representativas) para oferecer transporte público e/ou alternativo para escoamento da pequena produção rural;

15. Criar um selo de qualidade para os produtos oriundos da pequena produção rural;

16. Priorizar os pequenos produtores rurais na aquisição de produtos para a merenda escolar, hospitais públicos, etc...;

17. Criar mecanismos alternativos para a aquisição de produtos oriundos da pequena produção por parte das instituições públicas;

18. Criar linhas de crédito específico para as comunidades indígenas;

19. Facilitar o acesso ao crédito (comunidades indígenas);

20. Criar programas de capacitação específicos para comunidades indígenas e rurais (acesso a crédito e comercialização);

LINHAS DE AÇÃO PRIORITÁRIAS
1) Abrir e recuperar estradas vicinais para viabilizar o escoamento da produção;

2) Alocar recursos no orçamento da união para abertura e recuperação de estradas vicinais e federais;

3) Criar programas de capacitação específicos para comunidades indígenas e trabalhadores rurais (acesso ao crédito, comercialização, etc...);

4) Decidir o funcionamento das casas familiares rurais (nas três esferas de governo);

5) Legalizar rápido as rádios comunitárias existentes atualmente; e

6) Criar linhas de crédito específicas para as comunidades indígenas, facilitando o acesso às mesmas.


	SITUAÇÃO DESEJADA

1) BRs 230 e 163 e PAs 430 e 167 recuperadas e asfaltadas;

2) Sistema de aquisição de safra implantado pelo Governo Federal;

3) Sistema de comunicação completo implantado (zona rural + comunidades indígenas);

4) Ramais e vicinais recuperadas e alargadas (com garantia/tráfego todo ano);

5) Postos avançados instalados da PRF e PRE nas rodovias federais/estaduais;

6) Órgãos de assistência técnica recuperados e operacionalizados (CEPLAC e EMATER);

7) Eletrificação rural implantada (convencional e alternativa);

8) Escolas construídas e profissionais capacitados;

9) Equipamento para garimpagem melhorado;

10) Campos de produção de sementes e mudas instalados (pequenos produtores);

11) Portos hidroviários estruturados (passageiros/cargas);

12) Balsas suficientes implantadas;

13) Áreas alteradas melhores aproveitadas;

14) Mudas de essências florestais para recuperação de áreas alteradas;

15) Piscicultura incentivada;

16) Pólos do proambiente implementados e expandidos;

17) Postos de fiscalização implantados;

18) Povos indígenas capacitados (área rural);

19) Transporte rural garantido;

20) Mecanização agrícola fomentada;

21) Agroindústria familiar implantada;

22) Armazéns e silos (p/ grãos) instalados;

23) Criação de pequenos animais incentivada (considerando a área de 20% desmatada);

24) Produção agroflorestal incentivada com crédito rural.

LINHAS DE AÇÃO

1) Viabilizar recursos para asfaltamento das BRs e PÁS;

2) Garantir financiamento e manejo de pequenos animais e piscicultura (áreas indígenas);

3) Consolidar fundos de desenvolvimento para abertura e manutenção de vicinais (3 níveis);

4) Garantir recursos federais e estaduais para eletrificação rural (área rural e PAs);

5) Definir recursos financeiros para instalação de campos de produção (sementes e mudas);

6) Agilizar análise de projetos do meio rural;

7) Definir calendário de execução (luz para todos) e mecanismos de antecipação;

8) Assegurar políticas de incentivo ao armazenamento e comercialização da produção;

9) Priorizar pesquisa e “ATER” e financeira para produção agroflorestal familiar;

10) Assegurar crédito rural para verticalização da produção rural.




INCLUSÃO SOCIAL E CIDADANIA

	GRUPO A
	GRUPO B
	GRUPO C
	GRUPO D

	SITUAÇÃO DESEJADA:

População assistida pelas políticas públicas de Habitação saúde,educação,transporte e de acesso ao conhecimento e informação.

 Grupos sociais fortalecidos e participando efetivamente da formulação e implementação das políticas públicas regional e locais (empoderamento da sociedade civil ).

LINHAS DE AÇÃO

1. Criar formas e espaços de gestão participativa em todas as instâncias;

2. Implantar os programas de saneamento nas localidades urbanas, para resolver um dos mais importantes problemas da região;

3. Apoiar iniciativas voltadas para o fortalecimento da organização e participação dos grupos sociais (por meio de ações que fortaleçam o trabalho que instituições como embrapa, ongs, universidades, já vem realizando com esta finalidade) ;

4. Garantir a cidadania aos “sem documentos”, por meio da emissão gratuita e ampla de Registros de Nascimento, Identidade, Título Eleitoral, Carteira de Trabalho e outros);

5. Implantar a proposta do Gov. Federal, de informatizar os Hospitais e Maternidades, para que os registros de nascimentos sejam emitidos ainda no local;

6.  Adequar os procedimentos (normas, formulários- todo o pacote) de acesso aos programas de assistência social e fortalecimento da sociedade (Primeiro Emprego, Capacitação de conselhos , saúde da mulher, da família, moradia etc.) de acordo com a realidade da região amazônica, com a finalidade de universalizá-los;

7. Garantir as ações de atendimento básico à população (saúde, educação, segurança, habitação etc) previamente a  pavimentação da BR 163 como forma de evitar os problemas derivados dos grandes fluxos populacionais associados a obras dessa natureza;

8. Ampliar as ações de fiscalização e moralização dos serviços públicos prestados pelas municipalidades com recursos transferidos pela união;

9. Criar e /ou implantar iniciativas (a exemplo dos programas de qualidade total) c/ a finalidade de garantir a excelência e humanização do atendimento dos serviços públicos;

10.  Ampliar a cobertura do programa de Proteção a testemunha e vítimas das formas de violência no campo e na cidade;


	SITUAÇÃO DESEJADA

25) Postos de saúde com remédio (equipados) e com profissionais capacitados (extensivos às zonas rurais e indígenas);

26) Ter casas familiares rurais;

27) Criar núcleos integrados de educação comunitária (extensivo à população indígena);

28) Incluir a população em situação de risco em programas educacionais (adolescentes envolvidos com drogas);

29) Ter creches na região da BR 163 (zona rural e urbana);

30) Sistema de segurança pública e judiciário estruturados nos municípios;

31) População documentada;

32) Ter implantado programas e projetos de geração de trabalho e renda;

33) Ter escolas agrotécnicas;

34) Instituições de ensino/pesquisa e formação tecnológica fortalecidas na região;

35) Transporte escolar seguro;

36) Bolsas de incentivo à qualificação profissional;

37) Hospital regional de alta complexidade;

38) Organizações sociais locais fortalecidas institucionalmente;

39) Conselhos fortalecidos e participativos;

40) Programas sociais do governo federal para população em trânsito na BR 163 (excluídos socialmente);

41) Custos de transporte adequados a condição da agricultura local;

SITUAÇÃO DESEJADA – PRIORITÁRIAS

1) Sistema de segurança pública e judiciário estruturados nos municípios;

2) Ter casas familiares rurais;

3) Postos de saúde com remédios (equipados) e com profissionais capacitados (extensivos às zonas rurais e indígenas);

4) Programas sociais do governo federal para população em trânsito na BR 163 (excluídos socialmente);

5) Criar núcleos integrados de educação comunitária (extensivo à população indígena);

5) Instituições de ensino/pesquisa e formação tecnológica fortalecidas na região;

LINHAS DE AÇÃO

1) Implantar mais casas familiares rurais e aparelhar as existentes (veículo, computador, TV, vídeo, laboratório, recursos humanos);

2) Criar varas específicas para pequenas causas;

3) Fiscalizar e punir crimes trabalhistas (MTE/Governo Federal);

4) Criar cursos nas universidades que tenham demandas das necessidade locais;

5) Levar os cursos às populações indígenas;

6) Equipar e criar novas delegacias com profissionais concursados;

7) Profissionais do judiciário residentes e atuantes no município;

8) Criar comitês organizados para discussão dos problemas locais;

9) Implantar e Estruturar postos de saúde na zona rural e comunidades indígenas;

10) Criar laboratórios de análise clínica na zona rural e comunidades indígenas;

11) Capacitar os profissionais de saúde para atuarem na região rural e industrial;

12) Ter no mínimo 1 médico para cada 5 mil habitantes;

13) Divulgar na mídia os recursos e ações/programs/projetos do Governo Federal para a população;

14) Priorizar e ampliar atendimento dos programas/projetos do Governo Federal para a Região da BR-163;

15) Criar programas de capacitação de conselheiros estaduais e municipais;

16) Inclusão dos povos indígenas residentes nas zonas urbanas nos programas sociais do Governo Federal e Estadual;

17) Criar cursos nos núcleos integrados de: inclusão digital; gerenciamento de cooperativismo e associativismo; agrotécnicos; gestão ambiental; enfermagem; noções básicas trabalhistas; manejo florestal e pescado comunitário; outros que se adequarem às necessidades locais.


	SITUAÇÃO DESEJADA

1. Atendimento de saúde (média/alta complexidade) na região;

2. Direitos humanos respeitados na região;

3. Posto da previdência em cada município da região;

4. Diminuição da burocracia da previdência na concessão de benefícios;

5. Universalização da educação infantil;

6. Criação do curso de direito nas bases avançadas instituições de ensino superior na região;

7. Inclusão do ensino médio nas comunidades indígenas;

8. Ensino superior acessível aos moradores da região;

9. Índice de analfabetismo entre jovens e adultos reduzidos;

10. Opções de geração de trabalho e renda para jovens da região;

11. Descentralização dos centros de inclusão digital na região;

12. Os moradores da região devidamente documentados (documentação pessoal);

13. Presença do poder judiciário e segurança pública em cada município;

14. Postos de saúde nas áreas indígenas equipados e abastecidos;

O PROBLEMA DO GRUPO É CHEGAR A UMA SITUAÇÃO ONDE:

Haja atendimento de saúde de média e alta complexidade na região (26 PONTOS); os direitos humanos sejam respeitados (22 PONTOS); existam postos de previdência em cada município da região (10 PONTOS), haja universalização da educação infantil (10 PONTOS) e os postos de saúde nas áreas indígenas estejam equipados e abastecidos (10 PONTOS).

LINHAS DE AÇÃO PRIORITÁRIAS

1. Construir um hospital com atendimento de média a alta complexidade na região em conjunto com o governo federal e estadual;

2. Incluir o tratamento de saúde bucal no hospital de referência;

3. Contratar recursos humanos para atuar na defensoria pública da região;

4. Investigar e punir o abuso de poder por parte dos policiais da região;

5. Criar postos da previdência em municípios pólos (a cada três municípios);

6. Implantar núcleos escolares contemplando também a educação infantil em comunidades rurais isoladas (mais afastadas);

7. Criar programas de capacitação para formação de professores nas comunidades da região (ensino com respeito à cultura local);

8. Alocar recursos no orçamento da FUNASA para aparelhar os postos de saúde na áreas indígenas;

9. Fiscalizar a utilização dos recursos destinados às áreas indígenas;

10. Fiscalizar a utilização dos recursos destinados às áreas indígenas (pela FUNASA);

LINHAS DE AÇÃO PRIORITÁRIAS. RESUMO

Construir um hospital com atendimento de média e alta complexidade na região (Governos Federal e Estadual em conjunto) 21 PONTOS; criar postos da previdência em municípios pólos (a cada três municípios) 14 PONTOS; criar programas de capacitação para formação de professores nas comunidades rurais da região (ensino com respeito à cultura local) 9 PONTOS; alocar recursos no orçamento da FUNASA para aparelhar os postos de saúde nas comunidades indígenas (8 PONTOS); e contratar recursos humanos para atuar nas defensorias públicas da região (6 PONTOS). 


	SITUAÇÃO DESEJADA

1) Pedagogia de alternância instalada em todos os níveis

2) Segurança garantida na zona rural e urbana

3) Hospitais de alta complexidade instalados e implementados

4) Postos do INSS estruturados em condições de atendimento

5) Ginásios poliesportivos construídos - urbanos e rurais

LINHAS DE AÇÃO

1) Garantir recursos e participações nas ações da pedagogia da alternância para todos os povos

2) Definir local digno para o funcionamento do INSS

3) Garantir recursos e médicos especialistas por área

4) Alocar recursos (federal, estadual) para implementação do hospital de alta complexidade 

5) Realizar cursos de relações humanas para funcionários públicos

6) Implantar postos de segurança para mulheres, crianças, idosos e indígenas

7) Garantir recursos (federal, estadual) para centros de lazer poliesportivos

8) Estruturar órgãos de segurança e justiça

9) Garantir gestão participativa em todas as instâncias

LINHAS DE AÇÃO PRIORIZADAS

1) Garantir recursos e participações nas ações da pedagogia da alternância para todos os povos

2) Definir local digno para o funcionamento do INSS

3) Estruturar órgãos de segurança e justiça

4) Alocar recursos (federal, estadual) para implementação do hospital de alta complexidade 

5) Garantir gestão participativa em todas as instâncias




